ANEXO AO PARECER RERENCIAL Nº 004/2022


ANEXO I
Lista de Verificação – Editais de Licitação

Lei n.º 8.666/93

	NOTAS EXPLICATIVAS

Deverá ser preenchida apenas a coluna que responder o formulário, sendo:

Sim (S): atende plenamente a exigência

Não (N): não atende plenamente a exigência

Não se aplica (NA): a exigência não é feita para o caso analisado

Resposta desejável: SIM em todos quesitos.

Na utilização da presente lista deverão ser analisadas e verificadas as consequências para cada negativa, se pode ser suprida por justificativas ou enquadramentos específicos ou se deve haver complementação da instrução.

Eventuais sugestões de alteração de texto desta lista poderão ser encaminhadas ao e-mail: emmeline.progem@lages.sc.gov.br


Número do Edital: ____________________
Número do Processo Licitatório: ____________________

VERIFICAR SE:
	DESCRIÇÃO
	DISPOSITIVO LEGAL 
	S 
	N 
	NA 
	fls

	1. FORMALIZAÇÃO DO PROCESSO 

	1.1 A licitação foi formalizada por meio de processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado? 
	Lei nº 8.666/93, art. 38, caput 
	  
	  
	  
	

	1.2 Há autorização emitida pela autoridade competente para realização da licitação?
	Lei nº 8.666/93, art. 38, caput 
	  
	  
	  
	

	1.3 Consta do processo a indicação do recurso próprio para a despesa e comprovação da existência de previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações a serem assumidas no exercício financeiro em curso, de acordo com o respectivo cronograma? 
	Lei nº 8.666/93, art. 7o, § 2o, III, art. 14, caput e art. 38 caput 
	  
	  
	  
	

	1.4 Há projeto básico aprovado por autoridade competente e disponível para exame dos interessados em participar do processo licitatório? Ou, em se tratando da modalidade de pregão, há termo de referência?
	Lei nº 8.666/93, art. 40, IV c/c art. 7º, §2º, I. Decreto n.º 3555/00, art. 8º, I.
	
	
	
	

	1.5 O projeto básico, se existente (necessário para obras e serviços), possui elementos que permitam a caracterização do objeto licitado? 
	Lei nº 8.666/93, art. 6.º, IX 
	  
	  
	  
	

	1.6 Há estudos técnicos e/ou econômicos e/ou ambientais preliminares que serviram de subsídio para a elaboração do edital? 
	Lei nº 8.666/93, art. 6º, IX
	
	
	
	

	1.7 Há requisição devidamente assinada pelo Secretário responsável e pelos gestores da contratação?
	IN SCI 001/2022
	
	
	
	

	2. PREÂMBULO
	  
	  
	  
	  
	

	2.1 No preâmbulo do edital consta o seu número de ordem em série anual? 
	Lei nº 8.666/93, art. 40, caput 
	  
	  
	  
	

	2.2 No preâmbulo do edital consta o nome da repartição interessada? 
	Lei nº 8.666/93, art. 40, caput 
	  
	  
	  
	

	2.3 No preâmbulo do edital consta a modalidade de licitação utilizada? (tomada de preços, concorrência, leilão ou pregão) 
	Lei nº 8.666/93, art. 40, caput 
	  
	  
	  
	

	2.4 Caso o objeto envolva a prestação de serviços e/ou obras, consta o regime de execução escolhido? (empreitada por preço unitário, por preço global, integral ou tarefa) 
	Lei nº 8.666/93, art. 40, caput 
	  
	  
	  
	

	2.5 Consta o tipo de licitação escolhida? (menor preço, técnica e preço, melhor técnica ou maior lance ou oferta) 
	Lei nº 8.666/93, art. 40, caput 
	  
	  
	  
	

	2.6 Em caso de licitações do tipo menor preço está claro se o julgamento será feito por item ou pelo menor preço global? 
	Lei nº 8.666/93, art. 40, caput combinado com o art. 40, VII 
	  
	  
	  
	

	2.7 Há menção que a licitação será regida pela Lei n.º 8.666/93 e/ou Lei n.º 10.520/02? 
	Lei nº 8.666/93, art. 40, caput 
	  
	  
	  
	

	2.8 O preâmbulo do edital define local, dia e hora para recebimento da documentação e proposta? 
	Lei nº 8.666/93, art. 40, caput 
	  
	  
	  
	

	2.9 O preâmbulo do edital define o local, dia e hora para início da abertura dos envelopes? 
	Lei nº 8.666/93, art. 40, caput 
	  
	  
	  
	

	3. FAVORECIMENTO ÀS MEs e EPPs

	3.1 Sendo o caso de itens cujo valor de contratação seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), há exclusividade à participação de MEs e EPPs?
	Lei nº 8.666/93, art. 5-A
LC 123/06, art. 48, I
	
	
	
	

	3.2 Sendo o caso de aquisição de bens de natureza divisível, há cota de 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para a contratação de MEs e EPPs?
	Lei nº 8.666/93, art. 5-A
LC 123/06, art. 48, III
	
	
	
	

	3.3 Há justificativa de que não é vantajoso para a administração pública o tratamento diferenciado para MEs e EPPs ou comprovação de que não há, no mínimo, 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como MEs e EPPs sediados local ou regionalmente?
	Lei nº 8.666/93, art. 5-A
LC 123/06, art. 49,II e III
	
	
	
	

	4. OBJETO

	4.1 O edital define o objeto da licitação, em descrição sucinta e clara? 
	Lei nº 8.666/93, art. 40, I 
	  
	  
	  
	

	4.2 Foi definido objeto sem citação de características que direcionem a licitação para determinada marca ou a inclusão de bens e serviços sem similaridade ou de marcas características e especificações exclusivas, a exceção dos casos em que for tecnicamente justificável? 
	Lei nº 8.666/93, art. 15, § 7º c/c art. 7º, § 5º, I 
	  
	  
	  
	

	4.3 O edital estabeleceu o fornecimento de materiais e serviços com previsão de quantidades ou houve correspondência entre os quantitativos e as previsões reais do projeto básico ou executivo? 
	Lei nº 8.666/93, art. 7º, § 4º 
	  
	  
	  
	

	4.4 Há declaração do ordenador de despesas de que o gasto é compatível com a LOA, a LDO e o PPA?
	LFR, art. 16, I
	
	
	
	

	4.5 Há indicação se o projeto básico e/ou projeto executivo está disponível na data da publicação do edital e o local onde possa ser examinado e adquirido, se for o caso?
	Lei nº 8.666/93, art. 40, V
	
	
	
	

	4.6 A modalidade utilizada foi tomada de preços?
	Lei nº 8.666/93, art. 23, §§1º e 2º c/c §5º
	
	
	
	

	4.6.1 Há indicativos de que o uso da tomada de preços visou ao fracionamento da despesa?
	Lei nº 8.666/93, art. 23, §§1º e 2º c/c §5º
	
	
	
	

	4.7 Se o valor do objeto é considerado de grande vulto, houve audiência prévia?
	Lei nº 8.666/93, art. 39
	
	
	
	

	4.8 Sendo o caso de objeto divisível, há parcelamento do objeto em itens, lotes ou etapas? 
	Súmula nº 247 do TCU
	
	
	
	

	4.9 Há previsão de prazo e de condições para a assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação?
	Lei nº 8.666/93, art. 40, II
	
	
	
	

	4.10 O edital define o prazo e condições para execução do contrato e para entrega do objeto da licitação? 
	Lei nº 8.666/93, art. 40, II 
	
	
	
	

	4.11 Há previsão das condições de recebimento do objeto da licitação?
	Lei nº 8.666/93, art. 40, XVI
	
	
	
	

	4.12 O edital fixa os locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação à distância em que serão fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto? 
	Lei nº 8.666/93, art. 40, VIII 
	  
	  
	  
	

	4.13 O edital não prevê condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do contrato? 
	Lei nº 8.666/93, art. 3.º, I 
	  
	  
	  
	

	5. DA DOCUMENTAÇÃO

	5.1 O edital define condições para participação na licitação (habilitação) e a forma de apresentação das propostas? 
	Lei nº 8.666/93, art. 40, VI 
	  
	  
	  
	

	5.2 Exige a necessidade de apresentação da documentação de habilitação e da proposta de preço do licitante em envelopes separados?
	Lei nº 8.666/93, art. 40, VI c/c art. 43, I e III
	
	
	
	

	5.3 Constam as vedações previstas no art. 9º?
	Lei nº 8.666/93, art. 9º
	
	
	
	

	5.4 Exige a lavratura de atas circunstanciadas assinadas pelos licitantes presentes e pela comissão quando da abertura dos envelopes?
	Lei nº 8.666/93, art. 40, VI c/c art. 43, §1º
	
	
	
	

	5.5 Consta que, após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo motivo justo aceito pela comissão?
	Lei nº 8.666/93, art. 40, VI c/c art. 43, §6º
	
	
	
	

	5.6 Em se tratando da modalidade de pregão, foi previsto a entrega da declaração de que o licitante cumpre os requisitos de habilitação?
	Lei nº 10520/02, art. 4º, VII
	
	
	
	

	5.7 Não houve o prévio recolhimento de taxas ou emolumentos, salvo os referentes a fornecimento do edital, quando solicitado, com os seus elementos constitutivos, limitados ao valor do custo efetivo de reprodução gráfica da documentação fornecida? 
	Lei nº 8.666/93, art. 32, § 5º 
	  
	  
	  
	

	6. HABILITAÇÃO JURÍDICA

	6.1 Foi solicitado o documento de identidade, no caso de pessoa física? 
	Lei nº 8.666/93, art. 40, VI c/c art. 28, I 
	  
	  
	  
	

	6.2 Foi solicitado o registro comercial, no caso de empresa individual? 
	Lei nº 8.666/93, art. 40, VI c/c art. 28, II 
	  
	  
	  
	

	6.3 Foi solicitado o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores? 
	Lei nº 8.666/93, art. 40, VI c/c art. 28, III 
	  
	  
	  
	

	6.4 Foi solicitada a inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício? 
	Lei nº 8.666/93, art. 40, VI c/c art. 28, IV 
	  
	  
	  
	

	6.5 Foi solicitado o decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir? 
	Lei nº 8.666/93, art. 40, VI c/c art. 28, V 
	  
	  
	  
	

	6.6 Exige, nas modalidades previstas, a declaração de que, ao empregar menores de idade, cumpre-se as condições determinadas em lei?
	CF, art. 7º, XXXIII c/c Lei nº 8.666/93, art. 27, V
	
	
	
	

	7. REGULARIDADE FISCAL

	7.1 Foi solicitada a prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ)? 
	Lei nº 8.666/93, art. 40, VI c/c art. 29, I 
	  
	  
	  
	

	7.2 Foi solicitada prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual? 
	Lei nº 8.666/93, art. 40, VI c/c art. 29, II 
	  
	  
	  
	

	7.3 Foi solicitada, conforme o caso, prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Certidões Negativas – Dívida Ativa/PFN, Previdênciaria e Tributos Administrados pela Receita Federal), Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei? 
	Lei nº 8.666/93, art. 29, III 
	  
	  
	  
	

	7.4 Foi solicitada prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) 
	Lei nº 8.666/93, art. 29, IV 
	  
	  
	  
	

	8. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA

	8.1 Exige o registro ou inscrição na entidade profissional competente, em se tratando de atividade regulamentada?
	Lei nº 8.666/93, art. 40, VI c/c art. 30, I
	
	
	
	

	8.2 A exigência de comprovação de aptidão para desempenho de atividade é pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação?
	Lei nº 8.666/93, art. 40, VI c/c art. 30, II
	
	
	
	

	8.3 Ao exigir a comprovação de aptidão, nas licitações para fornecimento de bens, exige que a mesma seja atestada por pessoa jurídica de direito público ou privado?
	Lei nº 8.666/93, art. 40, VI c/c art. 30, II e §4º
	
	
	
	

	8.4 Não houve a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão com limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas na legislação, que inibam a participação na licitação?
	Lei nº 8.666/93, art. 40, VI c/c art. 30, §5º c/c art. 3º, §1º, I
	
	
	
	

	8.5 Não houve a fixação de quantidades mínimas e prazos máximos para a capacitação técnico-profissional?
	Lei nº 8.666/93, art. 40, VI c/c art. 30, §1º, I
	
	
	
	

	8.6 Não houve a exigência de itens irrelevantes e sem valor significativo em relação ao objeto em licitação para efeito de capacitação técnico-profissional?
	Lei nº 8.666/93, art. 40, VI c/c art. 30, §2º
	
	
	
	

	8.7 No caso de ser exigido indicação das instalações, aparelhamento e pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto, há possibilidade de apresentação de declaração que se compromete a apresentar como condição indispensável para assinatura do contrato? 
	Lei nº 8.666/93, art. 40, VI c/c art. 30, II
	
	
	
	

	8.8 Sendo o caso, para fins de qualificação técnico-profissional, admite-se as relações de trabalho, os contratos de prestação de serviços, as relações institucionais de natureza empresarial e/ou declarações de compromisso futuros?
	Lei nº 8.666/93, art. 40, VI c/c art. 30, §6º
	  
	  
	  
	

	8.9 Há exigência de que o licitante declare que recebeu os documentos e conheceu todas as informações e condições do objeto da licitação?
	Lei nº 8.666/93, art. 40, VI c/c art. 30, III
	  
	  
	  
	

	8.10 Sendo caso de exigir alvarás de funcionamento e/ou localização, possui disposição que a empresa pode apresentar declaração se comprometendo a apresentar os respectivos alvarás como condição inarredável para assinatura do contrato?
	TCE/SC – Proc. @REP 14/00151080
	
	
	
	

	8.11 Sendo o caso de exigir atestados, a comprovação de quantitativo mínimo de serviços prestados são iguais ou inferiores a 50% do quantitativo a executar?
	Acórdãos do TCU nº 1.284/2003, 2088/2004, 2.656/2007, 2215/2008 e 3070/2013.
	
	
	
	

	8.12 O edital permite o somatório de atestados para comprovação da quantidade mínima de serviço compatível com o objeto licitado?
	Acórdãos TCU nºs 1019/20, 1.898/06, 170/07 e 13.260/11
	
	
	
	

	8.13 Não há exigência no edital que estipule a apresentação de atestado com limitação de tempo? Por ex.: comprovação que já executou serviço compatível nos últimos 5 anos.
	Acórdão TCU 2205/2014 
	
	
	
	

	8.14 Sendo exigido a visita técnica, há disposição possibilitando a apresentação de declaração do licitante de que está ciente das condições de execução dos serviços?
	Lei nº 8.666/93, art. 30, III - Acórdãos n.ºs 2.150/08, 1.599/10, 2.266/11, 2.776/11 
	
	
	
	

	9. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA

	9.1 É exigido o balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social?
	Lei nº 8.666/93, art. 40, VI c/c art. 31, I
	
	
	  
	

	9.2 É exigido a apresentação de certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física?
	Lei nº 8.666/93, art. 40, VI c/c art. 31, II
	
	
	
	

	9.3 Não houve a exigência cumulativa de garantia de proposta com valor de capital mínimo/patrimônio líquido? 
	Lei nº 8.666/93, art. 31, III c/c § 2º 
	
	
	
	

	9.4 Há a observação de que a exigência de indicadores deve ficar limitada à demonstração da capacidade financeira do licitante, tendo em conta os compromissos que terá de assumir em caso de adjudicação do contrato e a vedação de exigir valores mínimos de faturamento anterior e de índices de rentabilidade ou lucratividade?
	Lei nº 8.666/93, art. 31, § 1º
	
	
	
	

	9.5 Os índices contábeis e seus valores, se exigidos, são os usualmente adotados para correta avaliação de situação financeira suficiente ao cumprimento das obrigações decorrentes da licitação? 
	Lei nº 8.666/93, art. 31, § 5º 
	
	
	
	

	9.6 Há justificativa para a exigência de índices contábeis, porventura exigidos, que comprovem a boa situação financeira dos licitantes? 
	Lei nº 8.666/93, art. 31, § 5º 
	
	
	
	

	10. JULGAMENTO DA PROPOSTA DE PREÇO

	10.1 O edital define o critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos? 
	Lei nº 8.666/93, art. 40, VII 
	  
	  
	  
	

	10.2 Há a estipulação de que, no caso de a licitação ser do tipo menor preço, o vencedor será aquele que apresentar a proposta nas especificações do edital e ofertar o menor preço? 
	Lei nº 8.666/93, art. 40, VII c/c art. 45, §1º, I
	  
	  
	  
	

	10.3 Prevê que, em caso de empate entre duas ou mais propostas, será efetuado sorteio em ato público? 

OBS: Em se tratando de licitante com preço registrado, o sorteio tem aplicação subsidiária
	Lei nº 8.666/93, art. 40, VII c/c art. 45, §2º
	
	
	
	

	10.4 Há previsão, no caso de a licitação ser do tipo melhor técnica, de critérios que considerem a capacitação e a experiência do proponente, a qualidade técnica da proposta e a qualificação das equipes técnicas a serem mobiliadas para a execução dos trabalhos?
	Lei nº 8.666/93, art. 40, VII c/c art. 45, §1º, I
	
	
	
	

	10.5 Prevê que, no caso de a licitação ser do tipo técnica e preço, o vencedor será aquele que apresentar a melhor pontuação ponderada para a proposta técnica e de preço, de acordo com os critérios objetivos do edital?
	Lei nº 8.666/93, art. 40, VII c/c art. 46, §2º, I e II
	
	
	
	

	10.6 Prevê que serão desclassificadas as propostas que não atenderem às exigências contidas no ato convocatório?
	Lei nº 8.666/93, art. 40, VII c/c art. 48, I
	
	
	
	

	10.7 Prevê que serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis?
	Lei nº 8.666/93, art. 40, VII c/c art. 48, II
	
	
	
	

	10.8 Prevê que serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços baseados em cotações de outro licitante?
	Lei nº 8.666/93, art. 40, VII c/c art. 44, §2º
	
	
	
	

	10.9 Na fixação dos critérios de aceitabilidade dos preços, há a indicação se a proposta deverá apresentar apenas preço global ou se também preços unitários?
	Lei nº 8.666/93, art. 40, X
	
	
	
	

	10.10 Na fixação dos critérios de aceitabilidade dos preços, há a observação da vedação de fixação de preços mínimos, critérios estatísticos e faixa de variação em relação a preços de referência?
	Lei nº 8.666/93, art. 40, X
	
	
	
	

	11. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

	11.1 O edital fixa condições de pagamento? 
	Lei nº 8.666/93, art. 40, XIV 
	  
	  
	  
	

	11.2 O edital, ao fixar condições de pagamento, prevê que o prazo de pagamento não será superior a trinta dias, contado a partir da data final do período de adimplemento de cada parcela? 
	Lei nº 8.666/93, art. 40, XIV, “a” 
	  
	  
	  
	

	11.3 O edital, ao fixar condições de pagamento, estabelece cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a disponibilidade de recursos financeiros? 
	Lei nº 8.666/93, art. 40, XIV, “b” 
	  
	  
	  
	

	11.4 O edital, ao fixar condições de pagamento, prevê o critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento (dispensável em caso de compras para entrega imediata, assim entendidas aquelas com prazo de entrega até trinta dias da data prevista para apresentação da proposta)? 
	Lei nº 8.666/93, art. 40, XIV, “c” 
	  
	  
	  
	

	11.5 O edital, ao fixar condições de pagamento, prevê os juros e mora, por eventuais atrasos, e descontos, por eventuais antecipações de pagamentos? 
	Lei nº 8.666/93, art. 40, XIV, “d” 
	  
	  
	  
	

	11.6 O edital, ao fixar condições de pagamento, prevê exigência de seguros, quando for o caso? 
	Lei nº 8.666/93, art. 40, XIV, “e” 
	  
	  
	  
	

	11.7 O edital fixa limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras ou serviços que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, etapas ou tarefas? 
	Lei nº 8.666/93, art. 40, XIII 
	  
	  
	  
	

	11.8 O edital define condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e estrangeiras, no caso de licitações internacionais? 
	Lei nº 8.666/93, art. 40, IX 
	  
	  
	  
	

	11.9 O edital fixa o critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplemento de cada parcela (dispensável em caso de compras para entrega imediata, assim entendidas aquelas com prazo de entrega até trinta dias da data prevista para apresentação da proposta)? 
	Lei nº 8.666/93, art. 40, XI 
	  
	  
	  
	

	12. RECURSOS

	12.1 Há previsão de que os recursos devem ser interpostos no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da intimação do ato ou da lavratura da ata?

OBS: No caso de pregão, o recurso é imediato e restrito aos licitantes presentes no momento da declaração do vencedor, sendo dispensável a notificação ou publicação. O prazo para apresentação das razões do recurso será de 3 (três) dias. 
	Lei nº 8.666/93, art. 40, XV c/c art. 109, I

Lei n.º 10.520/02, art. 4º, XVIII
	  
	  
	  
	

	12.2 Prevê que as representações, quando não caibam recursos, devem ser interpostas no prazo de cinco dias úteis da intimação da decisão?
	Lei nº 8.666/93, art. 40, XV c/c art. 109, II
	
	
	
	

	12.3 Prevê que os pedidos de reconsideração de decisão do Secretário Municipal devem ser interpostos no prazo de dez dias úteis da intimação do ato?
	Lei nº 8.666/93, art. 40, XV c/c art. 109, III
	
	
	
	

	12.4 Prevê que o recurso, nos casos de habilitação ou inabilitação do licitante e julgamento das propostas, tem efeito suspensivo?
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